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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO


SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO NO DISTRITO FEDERAL


EQUIPE DE PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES

ED. SEDE II - SETOR DE INDÚSTRIAS GRÁFICAS - QUADRA 6 - LOTE 800 - BRASÍLIA-DF - SALA 204 - CEP

70.610-460. FONE: (61) 2026-7660.

 
PROJETO BÁSICO n. 00003/2022/EPLAN/SADDF/SGA/AGU

 
NUP: 00676.001104/2022-11
INTERESSADOS: SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO NO DISTRITO FEDERAL
ASSUNTOS: DEMAIS HIPÓTESES DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

 

1. OBJETO

 
1.1. Contratação de serviços continuados de controle sanitário integrado no combate a pragas urbanas

englobando desinsetização e desratização em todas as áreas internas da unidade da AGU em Marabá-PA, incluindo o
fornecimento de produtos químicos e defensivos, utensílios, máquinas e equipamentos, bem como mão de obra
qualificada, EPI’S e material de consumo adequado, durante o período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por
iguais períodos sucessivamente, conforme dispõe o art. 107 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.
Quant.

Aplicações
por Ano

CATSER
Valor por
Aplicação

(R$)

Valor Total
(R$)

1

Serviços de dedetização
/desinsetização, 
descupinização e
desratização

m² 398,11 3 3417 664,89 1.994,66

 
1.2 O objeto da contratação tem natureza de serviço comum.
1.3. A contratação adotará como regime de execução a Empreita da global.
​​
 

2. DA JUSTIFICATIVA  E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

 
2.1. A contratação visa garantir o pleno funcionamento das instalações da AGU em Marabá-PA, sem a

indesejável presença de insetos e animais daninhos em geral, visando oferecer um ambiente com a devida assepsia e
agradável para o bom desempenho das atividades exercidas no âmbito das edificações dos Órgãos que compõem a AGU.

2.2 A necessidade objetiva, em sentido estrito, promover na instalações da AGU, o controle de pragas e
vetores, mediante a aplicação quadrimestral de pesticidas, adotando procedimentos para a implementação de estratégias
de promoção da saúde e adoção de boas práticas operacionais que se consolidam através da construção de ambientes
saudáveis.

2.3 As pragas que infestam as dependências da AGU, como baratas, escorpiões, cupins, ratos, formigas e
afins, são disseminadores mecânicos e/ou biológicos de doenças infecto contagiosas causadas por protozoários, vírus,
bactérias e outros microorganismos, além de prejudicarem as condições dos ambientes de trabalho.
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2.4 Desta forma, é de grande importância a contratação do serviço visando à manutenção de um ambiente
limpo e em condições de trânsito para as pessoas que trabalham e que visitam o as dependências da AGU.

 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

 
3.1 Prestação do serviço para controle de vetores e pragas urbanas e remoção ecológica de abelhas com

fornecimento de toda a mão de obra e materiais necessários,  em todas as áreas internas  necessárias à efetividade do
serviço a ser executado nas dependências da Procuradoria Seccional Federal, situada à Folha 32 Quadra 19 Lote Especial
- Bairro Nova Marabá - Marabá - CEP 65508-180.

 
   

4. ​​CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SOLUÇÃO DOFORNECEDOR

 
4.1 Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão-de-obra em regime de

dedicação exclusiva, a ser contratado mediante dispensa de licitação, com base no inc. II do art. 75 da Lei 14.133, de 1º
de abri de 2021.

4.2  Tais serviços  podem ser considerados como serviços continuados sujeitos à possibilidade de
prorrogação até 05 (cinco) anos, com base no art. 107 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.

4.3 O art. 15 da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017, dispõe que os serviços prestados de
forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam atender à necessidade pública deforma permanente e
contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das
atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço
público ou o cumprimento da missão institucional.

4.4  Os serviços a serem contratados se enquadram como comum, pois os padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

4.5 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto 9.507, de 21 de setembro
de 2018, não se construindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é
vedada.

4.6  A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1 Os critérios de sustentabilidade são:
 
5.1.1 A empresa especializada deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional

logo após o seu uso, para inutilização e descarte.

1. O destino final das embalagens dos produtos saneantes desinfestantes de uso restrito a empresas
especializadas é de responsabilidade do seu respectivo fabricante/importador.

2. . A empresa especializada fica obrigada a devolver as embalagens, no prazo máximo de um ano da data
de compra dos respectivos produtos, aos estabelecimentos onde foram adquiridas, ou em postos ou
centrais de recebimento por eles conveniados e previamente licenciados pelo órgão estadual
competente.

3. Caso essa devolução não ocorra, a responsabilidade pelo destino final passa a ser da empresa
especializada que deve guardar os comprovantes da referida destinação.

4. O estabelecimento que as receber deve fornecer à empresa especializada documento comprobatório de
recebimento das embalagens.

5. A empresa especializada fica obrigada a inutilizar as embalagens dos produtos saneantes desinfestantes
antes de sua devolução aos estabelecimentos aonde foram adquiridas, ou em postos ou centrais de
recebimento por eles conveniados.
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6. As embalagens laváveis dos produtos saneantes desinfestantes devem ser submetidas à tríplice lavagem
antes de sua devolução, devendo a água ser aproveitada para o preparo de calda ou inativada, conforme
instruções contidas na rotulagem ou por orientação técnica do fabricante do produto e do órgão
competente.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
6.1 Trata-se de serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva;
6.2 Ao utilizar os produtos   químicos, a contratada deverá apresentar a   Comprovação de descarte de

embalagens (art. 15 da Resolução – RDC nº 52, de 22/10/2009 – ANVISA).
​6.3 O contrato será firmado por 12 meses podendo ser prorrogado por até 5 anos.
6.4 O  adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições

necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato.
 
7. DA HABILITAÇÃO
 
7.1 Comprovação de regularidade no SICAF, conforme os termos do inciso III, do item 7 da Instrução

Normativa nº 05/95 – MARE, republicada no DOU de 19/04/96.
7.2 Poderá ser realizada consulta ao:
a)Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da
União - TCU;6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas
“a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

  7.3 Serão consideradas inabilitadas as empresas que deixarem de apresentar a documentação solicitada
ou a apresentarem com vícios em parte essenciais e não atenderem a quaisquer dos requisitos exigidos para habilitação.

 
 
 
8. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 
8.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

1. O controle de pragas e vetores compreende a eliminação de formigas, pulgas, aranhas, traças, cupins,
baratas, escorpiões, ratos, moscas, e quaisquer insetos que possam se proliferar trazendo riscos à
saúde da população fixa e flutuante presente nas unidades da AGU e afetar à incolumidade do
patrimônio público. Ademais, a contratada deverá realizar o manejo e retirada de ninhos de abelhas,
vespas e outros agentes polinizadores, bem como desalojar pombos e morcegos quando instalados nas
edificações sempre que estes ameaçarem a saúde e segurança dos funcionários e demais pessoas que
porventura possam ir ao órgão.

2. Para o manejo e retirada de ninhos de abelhas, vespas e outros agentes polinizadores, a empresa
deverá designar profissional capacitado, munido de proteção e equipamentos específicos, capazes de
garantir sua segurança física e dos transeuntes durante a execução dos serviços.

3. Área de Aplicação:
4. O combate a insetos e animais nocivos deverá ser aplicado internamente em todo o prédio da Sede,

incluindo:

a) Áreas de escritório;
b) Áreas de circulação;
c) Áreas das copas;
d) Áreas dos banheiros/sanitários, ralos;
e) Áreas de depósitos;
f) Áreas de arquivos;
g) Áreas dos auditórios;
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h) Áreas da cozinha, refeitórios;
i) Áreas pontos de limpeza interna e externa das caixas de esgotos, gorduras, lixeiras;
j) Áreas das escadas de todo o prédio;
k) Áreas dos jardins;
l) Demais áreas internas .
Deverá ser dada especial atenção a possíveis locais que possam ser foco do mosquito Aedes Aegypti,

causador de doenças perigosas como a Dengue.
 
8.2 Da prestação dos serviços:
1. Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualidade e apropriados para a eliminação de insetos,

aracnídeos, escorpiões, roedores e, além dos citados, nas áreas de arquivos e depósitos, deverá ser utilizado produto
para combater traças e cupins.

2. A Contratada deverá pulverizar todos os focos primários (tubulações, caixas de esgotos e gordura,
ralos de banheiros e demais dependências) com produtos comprovadamente eficazes e adequados para atuação nestes
locais.

3. A Contratada deverá dar, além do prazo durante as aplicações, um prazo final de garantia de 90
(noventa) dias após a última aplicação.

4. A Contratada deverá aplicar dentro do período de garantia tantas corretivas quantas forem
necessárias para corrigir as possíveis ocorrências de insetos e pragas.

5. As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação corretiva) ou de reforço não
implicarão em qualquer ônus adicional ao contrato.

6. A Contratada obriga-se a prestar pronto atendimento às solicitações da área gestora, com vistas a
eliminar existência de insetos, baratas, ratos etc., que porventura venham a surgir nos intervalos entre as aplicações,
bem como corrigir falhas que tenham ocorrido provenientes das aplicações anteriores, dentro do prazo da garantia, bem
como corrigir possíveis falhas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação.

 7. Concluída a dedetização e desratização, a área deverá ser entregue limpa e desimpedida de quaisquer
entulhos, equipamentos e/ou restos de materiais.

8. Os espaços entre as aplicações poderão ser alterados por conveniência do gestor do contrato.
 
8.3 Metodologia de Aplicação de Desinsetização:
 
1. Este processo de controle terá como alvo os insetos rasteiros ou voadores (baratas, formigas, traças,

cupins, pulgas, mosquitos, moscas etc.) e também as aranhas, pombos, morcegos e escorpiões, e deverá ser efetuado em
todas as áreas (interna), tanto para extinção como para prevenção.

2. O controle deverá ser efetuado por meio de pulverização (veneno em pó), aplicado nos jardins para
combate a formigas, escorpiões, cupins, e larvas de mosquitos; aplicação de gel e polvilhamento de pó. Deverão ser
utilizados produtos com alto poder de choque (extermínio imediato) e poder residual (permanência no local tratado) por
um período de 90 (noventa) dias. O inseticida gel deverá ser aplicado nos armários, eletrodomésticos e locais onde não
são recomendados os processos de pulverização e polvilhamento.

 
 
8.4 Metodologia de Aplicação de Desratização
 
1.Estas aplicações deverão ser efetuadas em todas as áreas das unidades da AGU (internas), onde se

denuncie a presença dos roedores;
2.Deverão ser utilizadas iscas peletizadas e parafinadas de pronto uso e pó de contato para combate aos

ratos;
3. O material a ser utilizado na isca deverá ser eficaz, possuir um poder fulminante, com características de

matar os roedores, não permitindo assim, a circulação de ratos envenenados, bem como não permitir que os ratos, depois
de mortos, vão à putrefação, exalando mau cheiro e venham a causar entupimentos nas tubulações.

 
8.5 Metodologia para controle de escorpiões:
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1. Tratamento será convencional por pulverização líquida e os serviços deverão ser realizados em locais
considerados críticos e de infestação persistente.

2. O tratamento químico deverá ocorrer com a utilização de inseticida micro encapsulado ou outras
formas registradas no ministério da saúde com indicação de uso para controle de escorpiões

 
 

6. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

 
6.1. A contratação será pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos

sucessivamente, conforme art. 107 da Lei 14.133 de 1ºde abril de 2021, contados a partir da assinatura do contrato.
 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 
7.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas

contratuais e os termos de sua proposta;
7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela
propostas sejam as mais adequadas;

7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas
neste Projeto Básico.

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.17.6. 

 
 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 
8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Projeto Básico, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e, ainda:

8.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal,
devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida, ou dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos
serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em
vigor;
8.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja
familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança
no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
8.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
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Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos:
8.6.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
8.6.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
8.6.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado;
8.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
8.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c"
do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;
8.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;
8.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução da contratação.
8.10 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.
8.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
8.12 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo
a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações
que integram este Projeto Básico, no prazo determinado.
8.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.14 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações
do memorial descritivo.
8.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;
8.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
contratação;
8.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
8.18 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação.

8.19 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual
ou municipal, as normas de segurança da Contratante;
8.20 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos,
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e
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tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica,
normas e legislação;
8.21 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no
subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de
25/05/2017.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

 
9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

 
10.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência
expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

 
11.1 Nos termos do art. 25 da Lei nº 14133 de 2021, será designado representante para acompanhar e

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14133 de 2021.

 
 
 

12. DO PAGAMENTO

​
12.1 O pagamento será efetuado pela Contratante em, em até30 dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
12.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este

Projeto Básico.
12.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133,

 
12.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser

tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
12.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota  Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a. o prazo de validade;
b. a data da emissão;
c. os dados do contrato e do órgão contratante;
d. o período de prestação dos serviços;
e. o valor a pagar; e
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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12.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para  pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não  acarretando qualquer ônus para a
Contratante;

12.7. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à regularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis,
caso se constate que a Contratada:

a. não produziu os resultados acordados;
b. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;
c. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
12.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida  a ordem bancária para

pagamento.
12.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF  para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas.
12.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa.

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
12.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em contratação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

 
12.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada  improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela  fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

12.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas  necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

12.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

12.15. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente  no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado,
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

12.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na  legislação aplicável, em
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017,
quando couber.

12.17. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em
seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias
vigente.

12.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim
apurado:
( 6 / 100 ) I = 0,00016438
TX = I = (TX) I = Percentual da taxa anual = 6%
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13. DO REAJUSTE

​​13.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um  ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um anoserá contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o  CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o  índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo  referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

13.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
13.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
 
 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

 
14.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:
14.1.1 Não se trata de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra.
 
 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

​
15.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14133 de 2021, a Contratada que:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
 
15.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:
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1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o
serviço contratado;

2. Multa:
1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
2. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;
3. impedimento de licitar e contratar;
4.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
15.3 A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso

I do caput do art. 155 Lei 14133, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
15.4 Todas as sanções serão aplicadas em conformidade com o que estabelece a Lei 14133.
15.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 14133, e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

15.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos,
ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa
da União e cobrados judicialmente.

15.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,
a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

15.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

15.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa.

15.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

15.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
 

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 
16.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Projeto Básico.
16.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos

no Projeto Básico.
16.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
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16.3.1. Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional junto ao Conselho Profissional
do seu responsável técnico. ( Art. 8º da Resolução - RDC Nº 52, de 22/10/2009 - ANVISA), em plena validade;

16.3.2 Licença de funcionamento sanitária ou Termo Equivalente. (Art. 5º da Resolução - RDC Nº 52, de
22/10/2009 - ANVISA).

​16.4 Os critérios de aceitabilidade de preços serão:
16.4.1Valor Global Anual: conforme tabela do item 1.1 deste PB.
 
16.5 O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.
 

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

 
17.1 O custo estimado da contratação global anual é de R$ 1.994,66 (um mil novecentos e noventa e

quatro reais e sessenta e seis centavos).
 

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 
​18.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Gestão/Unidade: 110161
Fonte de Recursos: 01.00000000
PTRES: 168530
Elemento de Despesa: 309039
Plano Interno: AGU0004
 
18.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios

para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
 
 

ANEXOS
Anexo I - Modelo de proposta de Preços
Anexo II – IMR
Anexo III – Minuta de contrato

Brasília, 23 de junho de 2022.
 

 
 
 

MARCOS PAULO ALVES DECICCO
Servidor

 
 
 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00676001104202211 e da chave de acesso 4408b783
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